
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM

Nº 377/2020-GAG                                                                Brasília,  28  de  outubro de 2020.

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à
apreciação dessa Casa o anexo Projeto de Lei Complementar que “Altera a Lei Complementar nº 770,
de 15 de julho de 2008, que ins�tuiu o Programa Bolsa Universitária, nas modalidades que especifica,
e dá outras providências”.

A jus2ficação para a apreciação do Projeto ora proposto encontra-se na Exposição de
Motivos do Senhor Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal.

Dado que a matéria necessita de apreciação com rela2va brevidade, solicito, com base
no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente Proposição seja apreciada em regime de
urgência.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS  ROCHA

Governador

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 28/10/2020, às 16:00, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº                , DE 2020 
(Autoria: Poder Executivo) 

Altera a Lei Complementar nº 770, de 

15 de julho de 2008, que instituiu o 

Programa Bolsa Universitária, nas 

modalidades que especifica, e dá 

outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º A Lei Complementar nº 770, de 15 de julho de 2008, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

I – O Art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.3º........................................................................................................... 

c) "contrapartida do bolsista: cumprimento regular dos estágios curriculares já 
previstos na grade de ensino do curso do bolsista, que serão supervisionadas pelas IES 
que emitirão relatórios trimestrais de cumprimento regular, para fins de comprovação 
do cumprimento da contrapartida perante os Órgãos Gestores.” 

........................................................."(NR) 

II – O Art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.4º........................................................................................................... 

II – “comprovar renda familiar bruta mensal correspondente a, no máximo, 1,5 
(um e meio) salários mínimos per capita;” 

........................................................................."(NR) 

III – O Art. 9º passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9º A manutenção ou renovação da Bolsa Universitária pelo beneficiário, 
sempre por igual período, observado o prazo máximo para a conclusão do curso, 
dependerá de reavaliação do perfil socioeconômico, verificação dos requisitos de 
desempenho acadêmico e assiduidade do estudante em cumprimento das 
contrapartidas estabelecidas no item c), Alínea I, do art. 3º desta Lei Complementar e 
d), Alínea II, do art. 3º, também deste diploma legal.” 

...................................................................."(NR) 

Art. 2º Fica revogado o Art. 10, da Lei Complementar nº 770, de 15 de julho 
de 2008. 

  

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 10/2020 - SECTI/GAB/AJL

 
Brasília-DF, 08 de outubro de 2020

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

Encaminho, nos termos do Art. 12, do Decreto nº 39.680, de 21 de fevereiro de 2019, proposta
Exposição de Motivos para Alteração da Lei Complementar 770/2008.

 

MINUTA DE EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

Após a implantação do Programa Bolsa Universitária, ins>tuído pela Lei Complementar 770/2008,
centenas de estudantes de baixa renda puderam ter acesso à Ins>tuições Privadas de Ensino Superior
(IES).

 

Ocorre que, passados mais de 12 anos da efe>va implementação, uma mudança do quadro social-
econômico da população do Distrito Federal fez com que as regras atualmente vigentes gerassem a
dificuldade de acesso ao programa, além da redução de sua eficiência e possibilidade de alcance a
estudantes de baixa renda.

 

Ademais, há a necessidade de aprimoramento das regras atuais, de forma a o>mizar a atuação da
Administração Pública.

 

Neste sen>do, são necessários ajustes nas regras atualmente vigentes, expressas na Lei
Complementar 770/2008, com o fim de possibilitar um maior acesso e capilaridade do programa; bem
como permi>r à Administração Pública uma maior eficiência na fiscalização e controle dos atuais e
futuros beneficiários.

 

Diante deste cenário, a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal
propõe ao ExcelenLssimo Senhor Governador do Distrito Federal, nos termos do Art. 69, II c/c Art. 71,
II, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que encaminhe à Câmara Legisla>va do Distrito Federal
proposta de alteração na Lei Complementar 770/2008, nos termos abaixo descritos, na medida em que
a iniciativa do projeto no âmbito do executivo pertence a Vossa Excelência.

 

Atenciosamente,

 

GILVAM MÁXIMO

Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

 

Superintendência da Unidade de Administração Geral

 

 Brasília-DF, 07 de outubro de 2020

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Implantação do Programa Bolsa Universitária para estudantes de baixa renda
ter acesso à Ins2tuições Privadas de Ensino Superior (IES) conforme LEI COMPLEMENTAR Nº 770, DE
15 DE JULHO DE 2008.

VALOR ESTIMADO: R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais)

 

RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS

Programa de Trabalho
Natureza da

Despesa
Fonte Valor

19.364.6207.4067.0001 - CONCESSÃO DE BOLSA
UNIVERSITÁRIA

33.90.18 100
R$

15.000.000,00

 

Considerando que nesta data, o saldo orçamentário no Programa de Trabalho
19.364.6207.4067.0001 - CONCESSÃO DE BOLSA UNIVERSITÁRIA é insuficiente para atender a
demanda, autuamos o processo nº 00193-00000778/2020-14, solicitando alteração orçamentária para
arcar com os custos do Programa Bolsa Universitária.

Ante o exposto, informamos que haverá disponibilidade orçamentária e financeira,
suficiente para atendimento da despesa tratada em epígrafe, no valor de  R$ 15.000.000,00 (quinze
milhões de reais), assim que o remanejamento orçamentário for concre2zado por meio da Nota de
Crédito Adicional nº 2020NA00016 (48603989).

A referida despesa ocorrerá no Programa de Trabalho 19.364.6207.4067.0001 -
CONCESSÃO DE BOLSA UNIVERSITÁRIA-DISTRITO FEDERAL e implicará, aproximadamente, o seguinte
impacto orçamentário/financeiro:

Ano
Orçamento Despesa Impacto

R$ R$ %
2020 427.780.153,00 15.000.000,00  3,50647

Retornamos os autos à Presidência  para conhecimento e demais providências que se
fizerem necessárias.

Atenciosamente

 

SÔNIA MARIA ALVES DE MEDEIROS

Superintendente da Unidade de Administração
Geral

Declaração de Disponibilidade Orçamentária FAPDF/SUAG 48596279         SEI 04008-00000499/2020-70 / pg. 6Mensagem Nº 377/2020 - GAG (0244308)         SEI 00001-00036901/2020-63 / pg. 6



Documento assinado eletronicamente por SONIA MARIA ALVES DE MEDEIROS- Matr. 140358-3,
Superintendente da Unidade de Administração Geral, em 07/10/2020, às 17:05, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 48596279 código CRC= 7273236A.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Granja do Torto Lote 04, Parque Tecnológico Biotic - Bairro Sobradinho - CEP 70.636-000 - DF

3462-8800

04008-00000499/2020-70 Doc. SEI/GDF 48596279

Declaração de Disponibilidade Orçamentária FAPDF/SUAG 48596279         SEI 04008-00000499/2020-70 / pg. 7Mensagem Nº 377/2020 - GAG (0244308)         SEI 00001-00036901/2020-63 / pg. 7



 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
PROPOSIÇÃ O - PLC 061/2020

 

LIDO EM: 03/11/2020

 

Brasília, 03 de novembro de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 03/11/2020, às 16:41,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPL para indexações, em
seguida ao SACP, para conhecimento e providências protocolares, informando que a matéria
tramitará, em Regime de Urgência   (art. 73 da LODF), em análise de mérito, na CESC
(RICL, art. 69, I, “b”), e, em análise de admissibilidade na CEOF (RICL, 64, II, “a”) e na CCJ
(RICL, art. 63, I).

 

 

Brasília, 03 de novembro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a)      , em 04/11/2020, às 15:14,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0246845 Código CRC: ECC26064.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00036901/2020-63 0246845v2

Despacho SELEG-LEGIS 0246845         SEI 00001-00036901/2020-63 / pg. 9

https://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0246845&crc=ECC26064


 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
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Texto atualizado apenas para consulta. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 770, DE 15 DE JULHO DE 2008 
(Autoria do Projeto: Poder Executivo) 

Institui o Programa Bolsa Universitária, 
nas modalidades que especifica, e dá 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei Complementar institui o Programa Bolsa Universitária, no 
âmbito do Distrito Federal, nas modalidades com ou sem estágio; dispõe sobre a 
atuação dos órgãos gestores e a participação das instituições privadas de ensino 
superior – IES; estabelece requisitos, critérios e condições para a concessão e a 
manutenção de bolsas de estudo; estabelece a contrapartida dos beneficiários e 
compensações diversas às mantenedoras das IES e dá outras providências. 

Art. 2º O Programa Bolsa Universitária, nas modalidades com ou sem 
estágio, tem por finalidade oferecer bolsas de estudo a alunos universitários 
comprovadamente sem condições de custear sua formação, matriculados em cursos 
de graduação e seqüenciais de formação específica nas IES, com ou sem fins 
lucrativos, filantrópicas, comunitárias ou confessionais, devidamente autorizadas ou 
reconhecidas pelo sistema de ensino correspondente, sediadas ou em funcionamento 
regular no Distrito Federal. 

Parágrafo único. Não serão contemplados pelo programa os alunos de cursos 
a distância oferecidos por instituições sediadas fora do Distrito Federal, mesmo que 
possuam pólos instalados em seu território. 

Art. 3º O programa concederá bolsas de estudo parciais em duas 
modalidades, com as características e sob as condições seguintes: 

I – bolsa universitária com estágio: 

a) no valor unitário correspondente a 80% (oitenta por cento) da 
semestralidade ou da anuidade efetivamente praticada pela IES, parcela de 
responsabilidade do Governo do Distrito Federal; (Alínea com a redação da Lei 

Complementar nº 812, de 2009.) 1 

b) a IES obriga-se a assegurar gratuidade ao bolsista quanto à parcela de 
20% (vinte por cento), excedente ao teto do benefício; 

c) contrapartida do bolsista: prestação de serviços de interesse do Governo 
do Distrito Federal, com a duração de 20 (vinte) horas semanais em regime de 
estágio; 

 
1 Texto original: a) no valor unitário correspondente a 80% (oitenta por cento) da semestralidade 
ou da anuidade efetivamente praticada pela IES, parcela de responsabilidade do Governo do Distrito 
Federal, a ser paga mediante compensação do crédito à entidade mantenedora da IES, podendo esta 
optar por uma ou mais das alternativas previstas no art. 13 desta Lei Complementar; 
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d) vale-transporte ou passe livre, assegurados pelo Poder Público distrital; 

e) seleção dos candidatos pelos órgãos gestores do programa; 

f) isenção da taxa de vestibular, concedida pela IES a alunos selecionados 
pelos órgãos gestores; 

II – bolsa universitária sem estágio, preferencialmente a candidato que 
comprove vínculo empregatício ou exerça atividade de natureza autônoma: 

a) no valor unitário de 50% (cinquenta por cento) da semestralidade ou da 
anuidade efetivamente praticada pela IES, parcela a ser paga pelo Governo do 
Distrito Federal; (Alínea com a redação da Lei Complementar nº 812, de 2009.)  2 

b) 30% (trinta por cento) da semestralidade ou da anuidade efetivamente 
praticada pela IES, parcela a ser paga pelo aluno; 

c) a IES obriga-se a assegurar gratuidade ao bolsista quanto à parcela de 
20% (vinte por cento), restante do preço praticado pela IES; 

d) contrapartida do bolsista: 4 (quatro) horas semanais de prestação de 
serviços em atividades de extensão universitária ou ações comunitárias, de interesse 
do Governo do Distrito Federal; 

e) seleção dos candidatos pelos órgãos gestores do programa; 

f) isenção da taxa de vestibular, concedida pela IES a alunos selecionados 
pelos órgãos gestores.  

§ 1º As bolsas outorgadas no âmbito do programa são inacumuláveis com 
qualquer auxílio ou benefício de outra fonte, com a mesma finalidade, ressalvadas as 
bolsas, auxílios ou descontos concedidos pela própria instituição de ensino 
participante e o concedido pelo Governo do Distrito Federal previsto na alínea d do 
inciso I do caput. 

§ 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, bolsa de estudo refere-se à 
exoneração parcial ou total de pagamento de semestralidade ou anuidade escolar 
devida à IES, fixada com base na Lei federal nº 9.870, de 23 de novembro de 1999; 
e, como semestralidade ou anuidade efetivamente praticada, considera-se o valor 
realmente devido pelo aluno, deduzidas as bolsas, auxílios ou descontos regulares e 
de caráter coletivo, a qualquer título, inclusive de pontualidade, espontâneo ou não, 
incidentes sobre o valor bruto dos encargos educacionais contratados com a IES. 

§ 3º A parcela de responsabilidade do Governo do Distrito Federal será paga 
mediante compensação de débitos nos termos do art. 13, vencidos ou vincendos, e, 
havendo saldo remanescente, com recursos do seu orçamento anual. (Parágrafo 
acrescido pela Lei Complementar nº 812, de 2009.) 

§ 4º Considera-se semestralidade ou anuidade efetivamente praticada pela 
IES a média aritmética dos valores pagos pelos demais estudantes matriculados no 

 
2 Texto original: a) no valor unitário de 50% (cinqüenta por cento) da semestralidade ou da 
anuidade efetivamente praticada pela IES, parcela a ser paga pelo Governo do Distrito Federal, com 
recursos de seu orçamento anual; 
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mesmo curso, levando-se em consideração o turno e o número de créditos. (Parágrafo 
acrescido pela Lei Complementar nº 812, de 2009.) 

Art. 4º A bolsa universitária será concedida a estudante em situação de 
carência, que atenda, conjuntamente, aos seguintes requisitos: 

I – ser selecionado pelos órgãos gestores, aprovado no exame vestibular 
e/ou estar regularmente matriculado em curso autorizado ou reconhecido da rede 
particular de ensino superior, no âmbito do Distrito Federal; 

II – comprovar renda bruta mensal familiar per capita correspondente a, no 
máximo, 3 (três) salários mínimos; 

III – comprovar que reside no Distrito Federal há, no mínimo, 5 (cinco) anos, 
contados da data de inscrição no programa; 

IV – não possuir diploma de graduação nem se encontrar matriculado em 
outro curso de ensino superior;  

V – não ter sido desligado anteriormente do programa devido ao 
descumprimento ou à violação de normas estabelecidas; 

VI – observar a restrição contida no art. 3º, § 1º, e assumir o compromisso a 
que se refere o art. 10 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. A postulação à modalidade de bolsa universitária sem 
estágio é permitida ao estudante que, preferencialmente, comprovar vínculo 
empregatício, estágio ou que exerça atividade de cunho econômico no turno 
contrário ao do curso. 

Art. 5º A inscrição para seleção no Programa Bolsa Universitária dar-se-á 
mediante edital público, por semestre, de cumprimento obrigatório, redigido de 
forma clara e objetiva, de maneira a possibilitar a perfeita compreensão de seu 
conteúdo pelos interessados. 

§ 1º O edital público será: 

I – publicado, na íntegra, no Diário Oficial do Distrito Federal, com 
antecedência mínima de trinta dias; 

II – publicado, de forma resumida, por duas vezes, com intervalo de quinze 
dias entre a primeira e a segunda publicação, em jornal de grande circulação no 
Distrito Federal; 

III – disponibilizado, na íntegra, na internet, no site oficial dos órgãos 
gestores, na mesma data de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo 
permanecer disponível aos interessados durante todo o período de validade do 
edital; 

IV – afixado, na íntegra, no quadro de avisos das instituições de ensino 
superior integrantes do programa.   

§ 2° O edital público conterá, além de outras exigências previstas nesta Lei 
Complementar: 
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I – a indicação, com nome e endereço, das instituições conveniadas; 

II – a indicação do ato de reconhecimento do curso no órgão federal 
competente; 

III – a avaliação, se houver, do curso de graduação, segundo critérios do 
órgão federal competente;  

IV – a denominação do curso e o quantitativo das vagas disponíveis; 

V – o valor da semestralidade ou anuidade de cada curso; 

VI – a indicação dos critérios de pontuação e de desempate; 

VII – a identificação da Comissão Selecionadora; 

VIII – a indicação do horário, do local ou meio e do período, não inferior a 
quinze dias, em que será realizada a inscrição; 

IX – a indicação do local, forma e prazo, não inferior a cinco dias, de 
apresentação de recursos; 

X – a fonte e o valor dos recursos disponíveis para custeio do programa no 
exercício. 

§ 3º O resultado da seleção, contendo a classificação dos interessados, será 
publicado, na íntegra, no Diário Oficial do Distrito Federal e no site oficial dos órgãos 
gestores e afixado no quadro de avisos das IES integrantes do programa. 

§ 4º Ao interessado classificado no número de vagas e dos recursos 
disponíveis é assegurado o direito de participar do programa.  

§ 5º A Comissão Selecionadora será constituída pelos órgãos gestores e 
integrada por servidores públicos estáveis. 

§ 6º A garantia da lisura e da regularidade dos procedimentos de que trata 
este artigo é atribuição da Comissão Selecionadora e dos órgãos gestores, que 
responderão objetivamente por ocorrências que as comprometam. 

§ 7º A Comissão Selecionadora e os órgãos gestores assegurarão o livre 
acesso, bem como informações aos interessados, a todos os documentos e 
expedientes que se relacionem ao edital público e ao programa, fornecendo-lhes 
cópia ou certidões, se requeridas com justificação. 

§ 8° Configura ilícito administrativo grave, apurado e punido na forma da 
legislação vigente, o desatendimento ao disposto no § 7º. 

§ 9º Este artigo produzirá efeitos a partir do exercício de 2009. 

Art. 6º A bolsa universitária será cancelada automaticamente, com o 
desligamento do aluno do programa, nos seguintes casos: 

I – reprovação em duas ou mais disciplinas no período letivo, por média ou 
assiduidade; 

II – descumprimento do termo de compromisso de estágio; 

III – abandono ou desistência do curso ou trancamento de matrícula; 
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IV – transferência para outra IES;  

V – ocorrência de falsa documentação ou fraude na prestação das 
informações visando à concessão ou à manutenção da bolsa, sem prejuízo das 
cominações legais a que se achar sujeito o responsável pelo ilícito praticado. 

§ 1º A IES deverá comunicar aos órgãos gestores qualquer das ocorrências 
previstas no caput, sob pena de perda do direito ao crédito relativo às bolsas 
universitárias concedidas ou mantidas indevidamente, além das sanções cabíveis. 

§ 2º Em qualquer caso de cancelamento, a bolsa universitária poderá ser 
redistribuída para outro aluno classificado da mesma instituição, com efeitos a partir 
da data da substituição do bolsista. 

Art. 7º Ficam assegurados nos cursos oferecidos pelo Programa Bolsa 
Universitária de que trata esta Lei Complementar: (Artigo vetado pelo Governador, mas 
mantido pela Câmara Legislativa. Promulgação publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, de 
14/10/2008.) 

I – 10% (dez por cento) das bolsas para alunos universitários portadores de 
necessidades especiais; 

II – o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) das bolsas aos estudantes 
matriculados em escola pública do Distrito Federal ou dela egressos, assegurada a 
preferência aos que tenham o melhor desempenho pessoal no Exame Nacional do 
Ensino Médio – ENEM ou em exame de natureza similar ou substituto, realizado pelo 
Ministério da Educação; 

III – 5% (cinco por cento) das bolsas para alunos autodeclarados negros. 

§ 1º Os alunos de que trata o inciso I deste artigo deverão apresentar laudo 
médico atestando o tipo e o grau de sua deficiência. 

§ 2º Quando o percentual de bolsas reservado aos alunos de que trata este 
artigo não for integralmente utilizado, o quantitativo remanescente será 
automaticamente revertido para atender aos demais alunos. 

§ 3º Na concessão das bolsas de que trata este artigo, serão observados os 
demais requisitos previstos nesta Lei Complementar. 

Art. 8º O Poder Executivo designará os órgãos responsáveis pela gestão do 
programa de que trata esta Lei Complementar, entre cujas atribuições constam: 

I – definir o limite de bolsas universitárias para cada período letivo, por 
modalidade, no âmbito do programa; 

II – distribuir os quantitativos de bolsas universitárias em cada modalidade, 
por instituição de ensino, curso e turno, nos termos previstos no art. 12; 

III – definir os mecanismos de pontuação de cada fator de seleção dos 
bolsistas; 

IV – divulgar a relação de bolsistas classificados para as vagas disponíveis 
nas instituições, cursos e turnos, por modalidade de bolsa, assegurando ao 
beneficiário liberdade de escolha entre as IES participantes, no caso de vagas iniciais 
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para os que ingressam nos cursos, obedecida a ordem de classificação obtida no 
exame vestibular. 

Art. 9º A manutenção ou renovação da bolsa universitária pelo beneficiário, 
sempre por igual período, observado o prazo máximo para a conclusão do curso, 
dependerá de reavaliação do perfil socioeconômico, verificação dos requisitos de 
desempenho acadêmico e assiduidade do aluno e cumprimento do termo de 
compromisso a que se refere o art. 10 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. A renovação da bolsa universitária tem precedência sobre o 
ingresso no programa, para efeito de distribuição das vagas. 

Art. 10. O estudante obrigar-se-á, mediante termo de compromisso, a: 

I – na modalidade bolsa universitária com estágio:  

a) prioritariamente, atuar como monitor em projeto de Escola em Tempo 
Integral da rede pública de ensino ou nas ações socioeducativas dos órgãos 
responsáveis pela política social do Governo do Distrito Federal; ou 

b) prestar serviços, durante o curso, em locais, entidades e instituições 
definidos pelos órgãos gestores, preferencialmente na Região Administrativa onde 
resida ou estude; 

II – na modalidade bolsa universitária sem estágio: prestar serviços ou 
participar, durante o curso, de ações comunitárias ou atividades de extensão 
universitária, inclusive em períodos ou dias não-letivos, orientado pelos órgãos 
responsáveis pela política social do Governo do Distrito Federal. 

§ 1º A prestação de serviço a que se referem as alíneas a e b do inciso I do 
caput, sempre na condição de estagiário e consoante a legislação que lhe é própria, 
terá carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

§ 2º As atividades a que se refere o inciso II do caput serão desenvolvidas 
com carga horária de até 4 (quatro) horas semanais. 

§ 3º As atividades de estágio, comunitárias ou extensionistas, poderão ser 
consideradas pelas IES participantes para efeito de integralização ou complemento 
curricular dos alunos, em conformidade com os respectivos regimes acadêmicos e 
projetos pedagógicos dos cursos. 

Art. 11. A pessoa jurídica mantenedora de IES, com ou sem finalidade 
lucrativa, interessada em participar do programa deverá: 

I – cadastrar-se junto aos órgãos gestores e designar seu representante, que 
será também o responsável pela execução do Programa Bolsa Universitária, no 
âmbito da IES; 

II – firmar convênio com os órgãos gestores, aquiescendo às condições e 
obrigações vigentes no programa, mormente à oferta de bolsas universitárias aos 
beneficiários, até o quantitativo que lhe for fixado pelos órgãos gestores, nos termos 
dos arts. 3º e 12, arcando com os custos e gratuidades respectivos; 
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III – assegurar aos candidatos selecionados pelo programa isenção da taxa 
de inscrição em processo seletivo para admissão aos cursos referidos no art. 2º; 

IV – assegurar a renovação da bolsa universitária nas condições 
estabelecidas pelo programa, para rematrícula do bolsista até a conclusão do curso; 

V – prestar as informações complementares solicitadas pelos órgãos 
gestores, comprovadas pelos livros fiscais e documentação contábil, em observação 
ao disposto no art. 13 desta Lei Complementar; 

VI – disponibilizar à Subsecretaria da Receita, da Secretaria de Estado de 
Fazenda do Distrito Federal, todos os dados e informações que lhe forem 
requisitados para fins de acompanhamento e homologação da compensação a que 
se refere o art. 13 desta Lei Complementar. 

§ 1º O instrumento de convênio terá prazo de vigência de 4 (quatro) anos, 
podendo ser renovado por iguais períodos, mediante manifestação da entidade 
participante junto aos órgãos gestores, aceita por eles. 

§ 2º A denúncia do Termo de Adesão por iniciativa da instituição de ensino 
não acarretará ônus adicional para o Poder Público, hipótese em que a mantenedora 
continuará fazendo jus às compensações e pagamentos próprios de cada modalidade 
de bolsa, nos limites equivalentes ao número de bolsistas efetivamente matriculados 
e com freqüência escolar, respeitadas as condições pactuadas no convênio. 

§ 3° Não haverá também, em função da denúncia do Termo de Adesão por 
iniciativa da IES, prejuízo para o estudante bolsista, que gozará do benefício 
concedido e do direito à renovação da bolsa até a conclusão do curso, respeitadas as 
condições e regras próprias do programa e as normas internas da instituição, 
inclusive disciplinares. 

Art. 12. Compete aos órgãos gestores do programa fixar o limite de bolsas 
universitárias, por modalidade, a ser alcançado em cada período letivo, referente ao 
conjunto de cursos e turnos em demanda, para fins de distribuição dos quantitativos 
de bolsas entre as IES participantes. 

§ 1º O Regulamento desta Lei Complementar disporá sobre o cálculo para 
rateio das bolsas universitárias entre as IES participantes, mediante critério de 
proporcionalidade que leve em conta o alunado de cada uma delas, o total de bolsas 
fixado e o somatório dos alunos das IES participantes, em cada período. 

§ 2º Os órgãos gestores poderão celebrar convênio, sem ônus para o Poder 
Público, com entidade sindical representativa das pessoas jurídicas mantenedoras de 
IES que aderirem ao programa, com vistas ao planejamento de demandas por bolsas 
e à organização do quadro de distribuição de vagas por IES, por curso e turno, a 
cada período letivo. 

§ 3° O disposto no artigo anterior aplica-se também às instituições de ensino 
superior não-sindicalizadas e participantes do programa, que estejam devidamente 
constituídas e em regular funcionamento. 
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§ 4º Só poderá participar do programa a IES que conceder bolsa 
universitária nas modalidades com e sem estágio. 

§ 5° Os órgãos gestores realizarão, a partir de 2009, audiências públicas com 
as entidades representativas do movimento estudantil de forma a permitir a 
participação dos estudantes no planejamento para seleção dos alunos, da quantidade 
de bolsas e das instituições de ensino e cursos beneficiados. 

Art. 13. O montante do valor das Bolsas Universitárias concedido pela 
mantenedora, durante o período de vigência do instrumento de convênio referido no 
art. 11, II, será pago sob uma ou mais das seguintes formas de compensação: (Caput 

com a redação da Lei Complementar nº 812, de 2009.)3 

I – compensação integral com débitos vencidos ou vincendos da pessoa 
jurídica, constituídos ou não, oriundos de Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS; 

II – compensação com até metade dos débitos vencidos ou vincendos de 
responsabilidade da pessoa jurídica, constituídos ou não, oriundos de: 

a) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, 
relativamente a imóveis de que seja titular ou locatária; 

b) Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA; 

c) Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis, por Natureza 
ou Acessão Física, e de Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI; 

III – compensação com taxa de ocupação, em caso de cessão de uso de 
espaços físicos pertencentes ao Poder Público local, sem prejuízo da contrapartida de 
manutenção e conservação de edificações existentes. 

§ 1º Para efeito dos incisos I e II deste artigo, a compensação do valor dos 
créditos tributários, de responsabilidade da mantenedora participante, não poderá 
exceder o valor total das bolsas universitárias com estágio por essas mantenedoras 
concedidas, durante a vigência do instrumento de convênio, respeitado o 
quantitativo de bolsas que lhe for fixado, cabendo à Secretaria de Estado de Fazenda 
do Distrito Federal disciplinar o disposto neste parágrafo. 

§ 2º Relativamente ao inciso III do caput, fica o Governo do Distrito Federal, 
por meio de seus órgãos competentes, autorizado a celebrar instrumento de cessão 
de uso oneroso de espaços físicos com as mantenedoras de IES que aderirem ao 
programa, enquanto nele permanecerem, com vistas a ampliar a utilização de bens 
públicos disponíveis. 

§ 3º A utilização do montante do valor das bolsas universitárias pelas 
mantenedoras de que trata o caput dar-se-á primeiramente para a compensação dos 

 
3 Texto original: Art. 13. A mantenedora que aderir ao programa poderá utilizar o montante do 
valor das bolsas universitárias que conceder, na modalidade com estágio, durante o período de 
vigência do instrumento de convênio referido no art. 11, II, desta Lei Complementar, sob uma ou 
mais das seguintes formas de compensação: 
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débitos vencidos, inscritos ou não em dívida ativa, sendo vedada outra utilização 
enquanto existirem esses débitos em aberto. 

§ 4º O saldo remanescente, quando houver, será pago com recursos 
orçamentários do Governo do Distrito Federal. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 
nº 812, de 2009.) 

§ 5º As mantenedoras das IES consideradas, para efeitos legais, como 
entidades sem fins lucrativos ou filantrópicas que aderirem ao Programa, não 
havendo débitos a compensar, receberão o valor correspondente aos créditos 
oriundos da concessão das bolsas mediante pagamento pelo Governo do Distrito 
Federal com recursos de seu orçamento anual. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 
nº 812, de 2009.) 

Art. 14. O descumprimento das obrigações assumidas no instrumento de 
convênio, por razões a que der causa, sujeita a mantenedora de instituição de ensino 
às seguintes penalidades: 

I – restabelecimento do número de bolsas universitárias a serem oferecidas, 
por curso e por turno, que será determinado pelos órgãos gestores com vigência aos 
processos seletivos havidos em cada semestre ou ano, sempre que a instituição 
descumprir o quantitativo de bolsas que lhe for fixado; 

II – perda dos direitos relativos à compensação com tributos e às demais 
compensações decorrentes da concessão de bolsas universitárias no âmbito do 
programa; 

III – desvinculação do programa, determinada em caso de reincidência, na 
hipótese de falta grave, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus 
para o Poder Público; 

IV – multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor global do convênio 
pactuado. 

§ 1º As penalidades previstas no caput serão aplicadas pelos órgãos 
gestores, de forma isolada ou cumulativa, conforme apurado em processo 
administrativo regular, assegurados o contraditório e o direito de defesa. 

§ 2º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput, a suspensão dos incentivos 
e demais compensações terá como termo inicial a data de ocorrência da falta que 
deu causa à sanção. 

Art. 15. As bolsas de estudo concedidas no primeiro semestre letivo de 
2008, em virtude de convênio celebrado pelos órgãos gestores, constituído em 
conformidade com os arts. 7º e 8º, com pessoas jurídicas de direito privado 
mantenedoras de instituições de ensino superior em funcionamento regular no 
Distrito Federal, a estudantes selecionados em condições e requisitos equivalentes 
aos estabelecidos para o Programa Bolsa Universitária, na modalidade com estágio, 
poderão ser consideradas para os efeitos desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os beneficiários do Programa Bolsa Universitária de que 
trata a Lei n° 4.084, de 10 de janeiro de 2008, terão preferência nas bolsas de 
estudo concedidas pelo programa de que trata esta Lei Complementar. 
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Art. 16. As despesas decorrentes desta Lei Complementar, de 
responsabilidade do Governo do Distrito Federal, correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias ou suplementadas, se necessárias. 

Art. 17. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 
4.084, de 10 de janeiro de 2008, mantidos os efeitos do seu art. 10 e ressalvados os 
direitos de alunos beneficiários da Lei nº 3.361, de 15 de junho de 2004. 

Brasília, 15 de julho de 2008 
120º da República e 49º de Brasília 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 16/7/2008. 
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